
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.177 - RS (2009/0100336-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : JARDEL MARQUES DUARTE 
ADVOGADO : FLÁVIA FRIEDRICH TRIERWEILER E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. VERBAS SALARIAIS PAGAS EM 
DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO AFASTADO INJUSTAMENTE COM PAGAMENTO 
DOS DIREITOS E VANTAGENS DECORRENTES. NATUREZA SALARIAL. 
INCIDÊNCIA DO IR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo que o 
recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial monocrática ou 
colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos um destes 
requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se 
a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser 
conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. Não se pode negligenciar ou 
desconsiderar a necessidade da observância rigorosa desses chamados pressupostos 
processuais, muito menos usar o recurso como forma de reversão pura e simples da 
conclusão do julgado. 

2.   O acórdão embargado assentou que os valores a serem pagos 
em razão de decisão judicial trabalhista que determina a reintegração do ex-empregado 
assumem a natureza de verba remuneratória, atraindo a incidência do imposto sobre a 
renda. Isso porque são percebidos a título de salários vencidos, como se o empregado 
estivesse no pleno exercício de seu vínculo empregatício; sendo a reintegração inviável, 
os valores a serem percebidos pelo empregado amoldam-se à indenização prevista no 
artigo 7o., I, da Carta Maior, em face da natureza eminentemente indenizatória, não 
dando azo a qualquer acréscimo patrimonial ou geração de renda, posto não ensejar 
riqueza nova disponível, mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos, afastando 
a incidência do imposto sobre a renda. 

3.   Foram citados inúmeros julgados dessa Corte que perfilharam o 
entendimento sustentado no voto condutor do acórdão embargado, circunstância 
suficiente para afastar a possibilidade de provimento do Apelo Raro pela alínea c.

4.   Embargos Declaratórios rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de junho de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   JARDEL MARQUES DUARTE opõe Embargos Declaratórios ao 

acórdão proferido no presente Recurso Especial, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC, sob a relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, assim ementado:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO 

DE RENDA PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. DISPENSA SEM JUSTA 

CAUSA. VERBAS SALARIAIS PAGAS EM DECORRÊNCIA DA 

PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REINTEGRAÇÃO DE 

EMPREGADO AFASTADO INJUSTAMENTE COM PAGAMENTO DOS 

DIREITOS E VANTAGENS DECORRENTES.  AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 

DECISÃO PROLATADA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO A COMPROVAR O 

ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL ACERCA DA INVIABILIDADE DA 

REINTEGRAÇÃO.

1.   Os valores a serem pagos em razão de decisão judicial 

trabalhista, que determina a reintegração do ex-empregado, assumem a 

natureza de verba remuneratória, atraindo a incidência do imposto sobre a 

renda. Isso porque são percebidos a título de salários vencidos, como se o 

empregado estivesse no pleno exercício de seu vínculo empregatício.  

(Precedentes: EREsp. 903.019/DF, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp. 

1073113/PR, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 16/12/2008; REsp. 850.091/RN, Rel. 

Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 

01/12/2008; REsp. 933.923/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2007, DJ 08/02/2008; AgRg no REsp. 

1023756/PE, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 08/04/2008, DJe 17/04/2008; REsp .356.740/RS, Rel. Ministro  
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JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2006, 

DJ 06/04/2006; REsp. 625.780/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2004, DJ 31/05/2004)

2.   Não obstante inseridos no capítulo da estabilidade de 

empregado que conta com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma 

empresa, vale destacar o disposto nos artigos 495, 496 e 497, da CLT, que 

tratam da "reintegração" do trabalhador estável, preceituando que:

Art. 495 - Reconhecida a inexistência de falta grave 

praticada pelo empregado, fica o empregador obrigado a 

readmiti-lo no serviço e a pagar-lhe os salários a que teria direito 

no período da suspensão.

Art. 496 - Quando a reintegração do empregado estável for 

desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade resultante do 

dissídio, especialmente quando for o empregador pessoa física, o 

tribunal do trabalho poderá converter aquela obrigação em 

indenização devida nos termos do artigo seguinte.

Art. 497 - Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrência de 

motivo de força maior, ao empregado estável despedido é garantida 

a indenização por rescisão do contrato por prazo indeterminado, 

paga em dobro."

3.   A ratio legis emanada dos dispositivos legais 

supratranscritos indica que, entendendo o tribunal ser a reintegração 

inviável, os valores a serem percebidos pelo empregado amoldam-se à 

indenização prevista no artigo 7°, I, da Carta Maior, em face da natureza 

eminentemente indenizatória, não dando azo a qualquer acréscimo 

patrimonial ou geração de renda, posto não ensejar riqueza nova 

disponível, mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos, afastando 

a incidência do imposto sobre a renda. 

4.   In casu, o Tribunal a quo consignou a ausência de 

comprovação acerca de a decisão prolatada pela Justiça do Trabalho haver 

reconhecido a inviabilidade da reintegração do recorrente ao emprego, 

única hipótese em que a verba percebida assumiria a natureza 

indenizatória, consoante infere-se do seguinte excerto do voto condutor, in 

verbis:

No caso em tela, o autor alega que ajuizou reclamação 

trabalhista contra a FASC - Fundação de Educação Social e 
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Comunitária, obtendo provimento determinando a reintegração no 

emprego em decorrência de afastamento irregular ou ilegal, com 

trânsito em julgado. Aduz que, ato contínuo à determinação de 

reintegração, foi concedido, na forma de indenização, o 

pagamento dos valores relativos aos salários e demais verbas do 

período de afastamento injustificado.

No entanto, o autor não comprovou suas alegações, visto 

que não juntou cópia da sentença proferida pela 21ª Junta de 

Conciliação e Julgamento de Porto Alegre. Esse documento é 

imprescindível, para que se verifique se o autor foi reintegrado 

efetivamente ao serviço ou não, porque, nos termos do art. 496 da 

CLT, a obrigação de pagar os salários a que o empregado teria 

direito no período de afastamento somente se converte em 

indenização, quando a reintegração no emprego for 

desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade resultante da 

dissensão.

5.   Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

2.   Quanto à omissão, aduz o Embargante que esta Seção omitiu-se 

em enfrentar, efetivamente, a divergência jurisprudencial, sendo insuficiente, para tal, a 

eleição de uma corrente jurisprudencial sem a análise e o cotejo da outra vertente.

3.   Afirma ser necessário o esclarecimento quanto aos fundamentos 

pelos quais entendeu-se que a possibilidade de reintegração do trabalhador ao emprego 

afasta a caracterização do ato do empregador como ilícito, a permitir a conclusão 

exposta na decisão embargada de que somente terá natureza indenizatória os valores 

pagos quando não houver reintegração. Segundo sustenta, a decisão, nos termos que 

posta, induz ao raciocínio que a Seção ignorou que a natureza indenizatória é definida a 

partir do ato (in casu, a despedida injusta e ilegal de empregado) e não pela sua 

consequência (possibilidade de reintegração ou não do empregado ao emprego (...) (fls. 

200).

4.   Alega que a Seção se restringiu a reproduzir o disposto nos arts. 

153 da CF e 43 do CTN, porém em momento algum adota posição expressa a respeito 

da situação dos autos se enquadrar como renda (hipótese do inciso I, art. 43, CTN) ou 
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proventos de qualquer natureza (hipótese do inciso II, art. 43, CTN).

5.   Haveria obscuridade quanto ao conceito de salário, que 

pressupõe uma contraprestação por parte do empregado, que, no caso, não ocorreu.

6.   É o que havia de relevante para relatar.
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VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

RENDA DE PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. VERBAS SALARIAIS 

PAGAS EM DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA. REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO AFASTADO 

INJUSTAMENTE COM PAGAMENTO DOS DIREITOS E VANTAGENS 

DECORRENTES. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA DO IR. AUSÊNCIA 

DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo 

que o recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial 

monocrática ou colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de 

pelo menos um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) 

omissão, querendo isso dizer que, se a decisão embargada não contiver 

uma dessas falhas, o recurso não deve ser conhecido e, se conhecido, deve 

ser desprovido. Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade 

da observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito 

menos usar o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão 

do julgado. 

2.   O acórdão embargado assentou que os valores a serem 

pagos em razão de decisão judicial trabalhista que determina a reintegração 

do ex-empregado assumem a natureza de verba remuneratória, atraindo a 

incidência do imposto sobre a renda. Isso porque são percebidos a título de 

salários vencidos, como se o empregado estivesse no pleno exercício de 

seu vínculo empregatício; sendo a reintegração inviável, os valores a serem 

percebidos pelo empregado amoldam-se à indenização prevista no artigo 

7o., I, da Carta Maior, em face da natureza eminentemente indenizatória, 

não dando azo a qualquer acréscimo patrimonial ou geração de renda, 

posto não ensejar riqueza nova disponível, mas reparações, em pecúnia, 
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por perdas de direitos, afastando a incidência do imposto sobre a renda. 

3.   Foram citados inúmeros julgados dessa Corte que 

perfilharam o entendimento sustentado no voto condutor do acórdão 

embargado, circunstância suficiente para afastar a possibilidade de 

provimento do Apelo Raro pela alínea c.

4.   Embargos Declaratórios rejeitados.

1.   As omissões, contradições e obscuridades apontadas, em 

verdade, não ocorreram; o que se constata é que o contribuinte pretende reverter o 

resultado do julgamento, tentando fazer prevalecer seu ponto de vista sobre os temas 

discutidos.

2.   O acórdão embargado decidiu questão referente à incidência ou 

não de imposto de renda sobre os valores pagos em virtude de decisão judicial proferida 

em reclamatória trabalhista quando determinada a reintegração de empregado 

despedido injustamente.

3.   Assentou-se, no aresto embargado, expressamente que,   para 

fins de incidência do imposto de renda sobre a verba paga em decorrência de 

reclamatória trabalhista que culminou com a determinação judicial de reintegração de 

empregado despedido injustamente, revela-se necessária a perscrutação acerca da 

existência ou não de efetivo acréscimo patrimonial, o que implicará na definição da 

natureza indenizatória ou remuneratória da(s) parcela(s) a serem  recebidas.

4.   Nessa linha de raciocínio, conjugando a interpretação do art. 7o., I 

da CF, com os arts. 477, 478, 495 e 497 da CLT, asseverou-se o seguinte:

A ratio legis emanada dos dispositivos legais supratranscritos indica 

que:

a) os valores a serem pagos em razão de decisão judicial 
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trabalhista, que determina a reintegração do ex-empregado, assumem a 

natureza de verba remuneratória, porquanto são percebidos a título de 

salários vencidos, como se o empregado estivesse no pleno exercício de 

seu vínculo empregatício, o que atrai a incidência do imposto de renda;

b) entendendo o tribunal ser a reintegração inviável, os valores a 

serem percebidos pelo empregado amoldam-se à indenização prevista no 

artigo 7o., I, da Carta Maior, em face da natureza eminentemente 

indenizatória, não dando azo a qualquer acréscimo patrimonial ou geração 

de renda, posto não ensejar riqueza nova disponível, mas reparações, em 

pecúnia, por perdas de direitos, afastando a incidência do imposto sobre a 

renda. 

5.   Essas considerações são suficientes para o perfeito 

delineamento da controvérsia.

6.   Por fim, ao serem citados inúmeros julgados dessa Corte que 

perfilharam o entendimento sustentado no voto condutor do acórdão embargado, por 

óbvio, foi apreciado o Recurso Especial no tocante ao dissídio jurisprudencial, 

concluindo-se, no entanto, que a orientação firmada nos julgados trazidos pelo 

recorrente não era a que se amoldava à melhor exegese da legislação 

infraconstitucional que rege a matéria.

7.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo que o 

recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial monocrática ou 

colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos um destes 

requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se 

a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser 

conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. Não se pode negligenciar ou 

desconsiderar a necessidade da observância rigorosa desses chamados pressupostos 

processuais, muito menos usar o recurso como forma de reversão pura e simples da 

conclusão do julgado. 

8.   Ante o exposto, ausentes os vícios do art. 535 do CPC, 

rejeitam-se os Embargos Declaratórios. É o voto.
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari 
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